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O modelo de gestão ambiental no Brasil, desenvolvido a partir da implementação da  
Lei nº 6.938/1981, constitui-se no marco técnico, político e conceitual que orienta as 
estratégias e ações do poder público no desafio de alinhar a integração de suas múlti-
plas dimensões: social, ambiental, econômica, cultural e ética, e que tem trazido avan-
ços para a condução de uma política pública caracterizada pela busca da participação 

ampliada de vários grupos de interesse.

Muito antes da elaboração do capítulo 17 da Agenda 21 durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), que trata da proteção dos oceanos, mares 
e zonas costeiras, a Constituição de 1988, em seu artigo 225, já definia a Zona Costeira como patrimô-
nio nacional. Nesse mesmo ano, a Lei nº 7.661 instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, 
que foi estruturado dentro do princípio cooperativo e transversal entre os níveis de governo, e deste 
com a sociedade, propondo um modelo de execução descentralizada e que, mesmo elaborado há 20 
anos, se mantém atualizado com as tendências de gestão integrada aplicadas em todo o mundo. 

Outro caráter que norteia os marcos legais dessa matéria, e que está fortalecido no De-
creto nº 5.300/2004, que regulamenta a Lei nº 7.661/1988, é o da territorialidade em sobreposição 
ao da setorialidade. Assim, a condução da política de gestão costeira no País aborda de forma in-

tegrada o comportamento e as manifestações socioeconômicas e ambientais dos vetores de cres-
cimento e desenvolvimento, priorizando o planejamento de uso e ocupação do território como 
forma de tornar os instrumentos de comando e controle mais direcionados e efetivos. 

Ao elaborar o Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil, o Ministério do Meio 
Ambiente amplia o patamar de acesso a informações qualificadas sobre a costa brasileira e reforça a 
prática de implementação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, que introduziu além deste, 
outros instrumentos destinados a uma discussão bilateral, ou múltipla, entre ministérios e agências 
públicas para a formulação de políticas mais harmônicas e alinhadas com as quatro diretrizes que 
hoje orientam a agenda de meio ambiente: a busca do desenvolvimento sustentável, da transversali-
dade, da participação da sociedade e o fortalecimento do pacto federativo socioambiental. 

Carlos Minc  
Ministro de Estado do Meio Ambiente

Apresentação



Foto: Alberto Campos.
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Prefácio

O Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha é um instrumento de gestão do ter-
ritório previsto pela legislação brasileira que reúne informações em escala nacional 
sobre as características físico-naturais e socioeconômicas da Costa. Sua finalidade é 
orientar ações de planejamento territorial, conservação, regulamentação e controle 
dos patrimônios natural  e cultural. Além disso, oferece subsídios para a articulação 

interinstitucional na órbita dos órgãos federais no que se refere aos planos e projetos que possam 
afetar os espaços e os recursos costeiros.

Entre 1992 e 1995, foi realizada uma avaliação do processo de implantação do Gerencia-
mento Costeiro no País, iniciado em 1988, que permitiu a abertura de uma esfera de ação federal, 
em que cabia à União, mais especificamente ao Ministério do Meio Ambiente, elaborar uma visão 
ampliada do conjunto da Zona Costeira. Esse esforço resultou na primeira versão do “Macrodiag-
nóstico da Zona Costeira na Escala da União”, de 1996.

Os ganhos com a publicação do referido documento perpassaram as esferas gover-
namentais de planejamento, gestão, comando e controle, servindo também como um referencial  
teórico para diferentes segmentos da sociedade que atuam na Zona Costeira, além de apoio para 
elaboração de estudos e pesquisas.

Em 2005, foi iniciado o processo de atualização do diagnóstico de 1996, agregando no-
vos níveis e combinações de análise de impactos diretos e indiretos na Costa brasileira. Esse pro-
cesso foi deflagrado pelo reposicionamento e pela expansão de diferentes setores, políticas, planos 
e programas para a Zona Costeira e Marinha, assim como pela necessidade de abranger novas de-
mandas federais.

Entre os diversos vetores incidentes nesse espaço, destacam-se as transformações na polí-
tica energética, que implicaram em um considerável incremento das atividades de exploração, desen-
volvimento e produção de petróleo. Nesse sentido, sua análise se dá por meio de um recorte territorial 
diferenciado – bacias sedimentares –, o que auxilia no dimensionamento dos efeitos desse segmento 
sobre a estrutura produtiva e social, embasando as linhas de atuação do poder público. 

As dimensões atuais e projeções da atividade urbano-industrial e sua interação com 
outros segmentos também são objeto deste diagnóstico, o qual fez uso de informações sobre 

infra-estrutura, esgotamento sanitário e industrial, presença de cargas tóxicas nos municípios 
costeiros, entre outros, sendo as fontes discriminadas por tipo de corpos receptores (estuários, 
baías, praias etc.). Tais informações foram combinadas de maneira que pudessem gerar índices 
de riscos à qualidade do ambiente e, por conseqüência, à qualidade de vida da população. Foram 
assim identificados os locais com potenciais diferenciados de risco à inundação, de risco social e 
de risco tecnológico.

O tratamento da dimensão espacial dos estudos previu também a identificação das áreas 
costeiras e marinhas prioritárias para conservação da biodiversidade (incluindo ilhas oceânicas), 
classificadas de acordo com sua importância biológica, utilizando as informações atualizadas ao 
longo de 2006 em um esforço coordenado pelo MMA. Da mesma forma, foram atualizadas as infor-
mações sobre as unidades de conservação existentes na Zona Costeira, sendo as mesmas classifica-
das de acordo com as tipologias do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC.

O presente documento traz ainda uma revisão da classificação geomorfológica da Zona 
Costeira brasileira em termos de seus macrocompartimentos e também dos processos que influen-
ciam na dinâmica natural, como correntes, ondas, marés, ventos etc. Os dados sobre erosão costei-
ra, atualmente um problema enfrentado por diversos municípios, foram atualizados com base nos 
resultados publicados no livro “Erosão e Progradação do Litoral Brasileiro” (MMA, 2006).

Por fim, procurou-se identificar as principais ações governamentais incidentes nesse es-
paço geográfico, como o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE, a implantação do Projeto Orla,  
a definição de índices de sensibilidade a derrames de óleo, entre outros.

A visão espacializada desse tipo de informação é um subsídio inconteste à análise de 
políticas públicas e respostas aos desafios propostos para gestão territorial, especialmente em um 
cenário de mudanças no clima, que poderá implicar sérios danos à estabilidade ambiental e socio-
econômica da Zona Costeira e Marinha do Brasil.

Suzana Kahn Ribeiro
Secretária de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental



Foto: Alberto Campos.
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As zonas costeiras na sua aparente simplicidade paisagística e na sua dinâmica habitual exi-
gem considerações similares ou até mais complexas do que os espaços interiores, já que 
elas envolvem sérias questões relacionadas com as variações do nível do mar, paleo-cli-
mas e história vegetacional. Ou seja, o litoral, tal como outras áreas dotadas de paisagens 
ecológicas, pode ser considerado sempre como uma herança de processos anteriores re-

modelados pela dinâmica costeira hoje prevalecente. Dessa forma, pode-se afiançar que os litorais  
se constituem em zonas de contatos tríplices – terra, mar e dinâmica climática –, além dos notáveis 
mostruários de ecossistemas que se assentam e se diferenciam no mosaico terra/água existente no 
espaço total da Costa (AB’ SABER, 2000). 

É sob semelhante ótica que o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC (insti-
tuído pela Lei nº 7.661/1988 e regulamentado pelo Decreto nº 5.300/2004), vem sendo executado 
a partir da definição de Zona Costeira, considerada pela Constituição patrimônio nacional, como o 
espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos ambientais, abran-
gendo uma faixa marítima, que se estende mar afora, até 12 milhas marítimas (22,2km) das Linhas 
de Base estabelecidas de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, com-
preendendo a totalidade do Mar Territorial e uma faixa terrestre, formada pelos municípios que 
sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na Costa.

Esses municípios incluem aqueles defrontantes com o mar; os que mesmo não defron-
tantes, localizam-se nas regiões metropolitanas litorâneas; os contíguos às grandes cidades e às 
capitais que apresentem processo de conurbação; os municípios próximos ao litoral, até 50km da 
linha de costa, que aloquem, em seu território, atividades ou infra-estruturas de grande impacto 
ambiental sobre a Zona Costeira, ou ecossistemas de alta relevância; os municípios estuarinos-lagu-
nares, dada a relevância desses ambientes para a dinâmica marítimo-litorânea; e as localidades que, 
mesmo não defrontantes com o mar, tenham todos os seus limites estabelecidos com os municí-
pios referidos anteriormente. 

Essa porção do território compreende uma faixa de 8.698km voltados para o Oceano 
Atlântico, levando-se em conta os recortes litorâneos (baías, reentrâncias etc.). Em termos de latitu-
des, o litoral brasileiro estende-se desde os 4º 30’ Norte até os 33º 44’ Sul, estando, assim, localizado 
nas zonas intertropical e subtropical. Possui largura terrestre variável, compreendendo 395 municí-
pios distribuídos nos dezessete estados litorâneos.

A Zona Costeira brasileira possui uma área aproximada de 514 mil km2, dos quais cer-
ca de 324 mil km2 correspondem ao território dos 395 municípios distribuídos em 17 estados 
costeiros, incluídos aqui a superfície das águas interiores, sendo que o restante se refere ao Mar 
Territorial. As águas interiores aqui consideradas são aquelas contidas entre a Linha de Base1, 
utilizada para a delimitação do mar territorial, e a linha de costa propriamente dita, acrescida 
das superfícies líquidas da Lagoa dos Patos e a porção brasileira da Lagoa Mirim, que não estão 
incluídas nos limites municipais da Malha Digital do IBGE.

As áreas marinhas sob jurisdição nacional compreendem, além do Mar Territorial, a 
Zona Econômica Exclusiva, que se estende desde 12 até 200 milhas náuticas (370,4km da Costa), 
abrangendo uma extensão geográfica de cerca de 3,5 milhões de km2, e a Plataforma Continental, 
definida de acordo com o art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Em maio 
de 2007, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou o pleito brasileiro para incorporação de 
mais 712 mil km2 de extensão da plataforma continental para além das 200 milhas náuticas2.

A plataforma continental apresenta largura variável, com cerca de 80 milhas náuti-
cas no Amapá e 160 milhas náuticas na foz do rio Amazonas, reduzindo-se para 20 a 30 milhas 
náuticas na região Nordeste, onde é constituída, basicamente, por fundos irregulares, com for-
mações de algas calcárias. A partir do Rio de Janeiro, na direção sul, a plataforma volta a se alargar, 
formando extensos fundos cobertos de areia e lama. No Brasil, as Bacias Sedimentares Marítimas 

1 – A linha de base, com os pontos definidos pelo Decreto nº 4.983/2004, que é utilizada para delimitar o Mar Territorial, foi estimada, por geopro-
cessamento em cartas de larga escala, em 6.760km. A linha de costa, pelo mesmo procedimento, foi calculada em 8.690km.

2 – Para justificar essa demanda, o Brasil desenvolveu, por meio do Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac), um 
minucioso trabalho de mapeamento científico da plataforma continental. Esse detalhamento foi coordenado pela Marinha do Brasil durante 17 
anos – de 1987 a 2004. 

Introdução
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abrangem uma área de 1.550.000km², sendo cerca da metade (770.000km²) em águas de profundi-
dade até 400m e a outra metade (780.000km²) em águas profundas a ultraprofundas (entre 400m e 
3.000m), conforme pode ser observado na Figura 1.

Aproximadamente 43 milhões de habitantes, cerca de 18% da população do País, resi-
dem na Zona Costeira e 16 das 28 regiões metropolitanas brasileiras encontram-se no litoral (Tabela 
1). Essas áreas de adensamento populacional convivem com amplas extensões de povoamento dis-
perso e rarefeito. São os habitats das comunidades de pescadores artesanais, dos remanescentes de 
quilombos, de tribos indígenas e de outros agrupamentos imersos em gêneros de vida tradicionais. 
Tais áreas, pelo nível elevado de preservação de seus ecossistemas, vão se constituir naquelas de 
maior relevância para o planejamento ambiental preventivo.

Tabela 1: Regiões metropolitanas brasileiras e sua população em 2006

Regiões Metropolitanas População
1 Belém 2.086.906 

2 Macapá 470.231

3 Grande São Luís 1.255.879

4 Fortaleza 3.415.455

5 Natal 1.287.601

6 João Pessoa 1.062.799

7 Recife 3.646.204

8 Maceió 1.138.879

9 Aracaju 783.186

10 Salvador 3.404.477

11 Grande Vitória 1.661.626

12 Rio de Janeiro 11.662.031

13 Baixada Santista 1.666.453

14 Florianópolis 889.671

15 Norte/Nordeste Catarinense 609.598

16 Foz do Rio Itajaí 465.135

TOTAL 35.506.131

Figura1: Delimitação das bacias sedimentares brasileiras, segundo a metodologia oficial 
das Cartas de Sensibilidade Ambiental a derrames de óleo – CARTAS SAO (MMA, 2004)
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A Zona Costeira brasileira é composta por signifi cativa diversidade de ambientes, mui-
tos deles extremamente frágeis, com acentuado processo de degradação gerado pela crescente 
ocupação desse espaço, como recifes e corais, praias, manguezais e marismas, campos de dunas e 
falésias, baías, estuários, planícies intermarés etc.

Dentre os ecossistemas presentes na Zona Costeira e Marinha, os manguezais apresen-
tam uma expressiva ocorrência. O Brasil possui cerca de 25.000km2 de manguezais, sendo encon-
trados desde o Amapá (4°30’N) até Santa Catarina (28º53’S) ao longo de 92% da linha de costa, ou 
seja, ± 6.800km, margeando estuários, lagunas e enseadas. 

As planícies costeiras, formadas pela justaposição de cordões litorâneos, também são 
uma das feições marcantes do litoral brasileiro, especialmente da sua porção sudeste e sul, em cujos 
ambientes podem ser encontradas praias, dunas frontais, cordões litorâneos e zonas de intercor-
dões, conforme pode ser observado na Figura 2.

As manchas residuais da Mata Atlântica ainda se concentram nessa porção do territó-
rio, sendo que restam menos de 8% da sua cobertura fl orestal original, que perfazia uma área de 
aproximadamente 1.306.421km2. A maior manifestação contínua de Mata Atlântica atual envolve 
as encostas da Serra do Mar, nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná.

Dentre os efeitos antrópicos mais signifi cativos, estão aqueles associados aos veto-
res de desenvolvimento e pressão, como a atividade portuária, petrolífera, química, aqüicultura, 
pecuária, pesca, agricultura, turismo, desenvolvimento urbano, dentre outras, que, associadas 
ao crescimento populacional, ocasionaram mudanças ambientais signifi cativas. Dentre esses ve-
tores, destacam-se a atividade petrolífera e a carcinicultura (cultivo de camarões) como as de 
crescimento mais signifi cativo nos últimos anos.

Figura 2: Classificação da Costa brasileira proposta por Silveira (1964) e modificada por 
Cruz et al. (1985). Extraído de Souza et al. 2005
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Atualmente, a produção de petróleo e gás natural offshore é responsável pela maior 
parte da produção total nacional. Em média, entre 2000 e 2005, o petróleo e o gás natural obtidos 
a partir dos poços marítimos corresponderam, respectivamente, a 85% e 59% do total (617 milhões 
de petróleo e 112 milhões de gás natural, medidos em barris equivalentes de petróleo, em 2005). 
Em relação aos poços marítimos, em 2005, o estado do Rio de Janeiro respondeu por 96% da pro-
dução de petróleo e 77% da produção de gás. A Figura 3 ilustra a distribuição dos blocos de explo-
ração e campos de produção de petróleo na ZEE brasileira.

Já no caso da carcinicultura, atividade inserida em um contexto mais amplo – o da aqüi-
cultura –, constata-se uma contradição: ao mesmo tempo em que se configura em uma alternativa 
econômica importante, os impactos aos ecossistemas de manguezais são significativos, principal-
mente na região Nordeste, onde essa atividade tem sido apontada como uma das principais res-
ponsáveis pela degradação desse ambiente. A Figura 4 ilustra a distribuição da atividade de mari-
cultura no País, com destaque para os estados produtores de camarão.

Figura 3: Distribuição dos blocos de exploração e campos de produção de petróleo na ZEE brasileira. 
Fonte: ANP

Figura 4: Síntese da atividade de maricultura no Brasil, quanto à produção de camarão e moluscos. 
Fonte: IBAMA



O crescimento vertiginoso da atividade turística no Brasil e sua concentração no seg-
mento costeiro, impulsionada inclusive por programas governamentais e iniciativas estrangeiras, 
têm trazido interferências negativas na qualidade do ambiente, com conseqüências diretas na qua-
lidade de vida das populações. Questões como a ocupação por segunda residência, demanda por 
infra-estrutura logística e de saneamento, entre outras, fazem parte das pressões incidentes nesse 
espaço geográfico. Nas questões acerca de infra-estrutura, destaca-se o setor de transportes, no 
qual se observa um incremento nas movimentações por ar e água em função dos processos de 
modernização de portos e aeroportos. Os mapas das Figuras 5 e 6 ilustram a movimentação dos 
aeroportos localizados na Zona Costeira em 2005 e as principais rotas marítimas entre os portos e 
terminais brasileiros.

Figura 5: Movimentação nos principais aeroportos da zona costeira do Brasil. 
Fonte: Infraero
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Figura 6: Principais portos e rotas marítimas comerciais do Brasil.
Fonte: Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq)

Outra característica marcante nas zonas costeiras de todo o mundo e também no Bra-
sil é a concentração industrial, que se desenvolve nas regiões metropolitanas e que prescinde de 
uma rede de transportes estrategicamente assentada ao longo do litoral para o escoamento da 
produção. Esse fator torna-se relevante à medida que a estrutura produtiva industrial concorre 
por espaços já demandados por outras atividades, o que contribui sobremaneira para agravar o 
risco ambiental em certas áreas. O mapa da Figura 7 é uma simplificação dessa estrutura, locali-
zando qualitativamente os tipos de indústrias no País.

Outras análises e interpretações caberiam facilmente nessa publicação, uma vez que 
seu caráter de diagnóstico abre inúmeras possibilidades que não se esgotam nesse texto introdu-
tório, o qual tem por objetivo realizar uma primeira síntese dos temas aqui reunidos.

Figura 7: Localização dos principais tipos de indústrias no Brasil.



METODOLOGIA

Elaboração da base cartográfica 

A escala de análise dos temas tratados no Macrodiagnóstico foi definida com base 
no nível de detalhamento necessário a cada abordagem, considerando ser este um documento 
“na escala da União”. A escala de 1:1.000.000 foi considerada a mais adequada para todos os te-
mas (à exceção de “Biodiversidade” e “Óleo e Gás”), pois corresponde a unidades de superfície de 
centenas de quilômetros quadrados, mas com maior nível de generalização. Tendo essa escala 
por base, a Costa brasileira foi esquadrinhada em 16 folhas para cada um dos eixos temáticos 
estabelecidos. Um dos critérios dessa definição também residiu na disponibilidade da existência 
de bases cartográficas nessa escala, representadas pelas cartas do Brasil ao milionésimo do IBGE, 
cobrindo toda a faixa costeira.

Já para os temas “Biodiversidade” e “Óleo e Gás”, a escala definida foi a de 1:2.500.000, 
resultando em 6 folhas para cada eixo temático.

Cada carta representa uma síntese em si mesma, pois integra diferentes informações. 
Vale salientar que alguns dados são repetidos em mais de uma carta, porém, em cada uma, arti-
culados de forma diferenciada com outras informações, gerando, portanto, resultados distintos. 
O que cabe enfatizar aqui é o caráter sintético que atravessa todo o material produzido. Nenhum 
cartograma se limitou a apenas um tipo de informação. Todos apresentam variados dados inte-
grados dentro dos temas gerais tratados.

A base cartográfica utilizada no Macrodiagnóstico foi a Carta Internacional do Mundo 
ao Milionésimo (CIM), elaborada para o Brasil pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), com as correções necessárias em alguns trechos da Zona Costeira. 

Todo material que compõe a base cartográfica foi ajustado para o South American Da-
tum 1969 – SAD-69, um procedimento necessário uma vez que as informações aportadas nem 
sempre têm a mesma origem. Cabe destacar que foi necessário estabelecer, para cada tema, bases 
cartográficas diferenciadas. As cartas de dinâmica populacional, por exemplo, têm como base os 
limites de subdistritos municipais, na medida em que as informações que as compõem são agre-
gadas nessa escala. Por outro lado, as informações de altimetria e de batimetria são irrelevantes 
nessa temática, assim como as da rede hidrográfica secundária e mesmo os nomes dos acidentes 
geográficos assinalados pelo IBGE. 

De modo distinto da primeira versão do Macrodiagnóstico (1996), o plano cartográfico 
não seguiu a articulação da CIM, em face da necessidade de melhor representar as características 
particulares da Zona Costeira, evitando cartogramas com desproporcionalidades entre as terras 
emersas e o oceano. Com objetivo de aperfeiçoar as informações constantes em cada carta e 
evitar recortes que dividissem áreas de alta relevância, como fracionamentos de regiões metro-
politanas, foi definido um plano cartográfico (Figura 8) para as escalas 1:1.000.000 e 1.2.500.000, 
assim distribuídas:
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Cabe ressaltar ainda que, na atual versão do Macrodiagnóstico, foi prevista a incorporação 
de uma interface georreferenciada integrada ao Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro 
e Marinho – SIGERCOM (www.mma.gov.br/sigercom). Tal fato favorece a geração, o armazenamento 
e a recuperação de mapas temáticos ou de sobreposição, bem como sua integração com outras bases 
de dados utilizando rotinas de Sistema de Informações Geográficas SIG e map server.

Outra característica deste documento é a capacidade de agregar e inter-relacionar in-
formações de base referentes às características físico-naturais e socioeconômicas de uma visão de 
conjunto do litoral brasileiro no que se refere à elaboração de cenários atuais e potenciais de riscos, 
incluindo os decorrentes das mudanças no clima.

A presente publicação é apresentada sob a forma de um Atlas, constituído por cartas e 
relatórios técnicos, abrangendo os seguintes temas:

1 – Geomorfologia

2 – Dinâmica Populacional

3 – Potencial de Risco Natural

4 – Potencial de Risco Social

5 – Potencial de Risco Tecnológico

6 – Biodiversidade

7 – Óleo e Gás (Zona Econômica Exclusiva)

8 – Gestão Costeira

Análises de risco
O conceito de risco comumente está associado a um acontecimento que pode se reali-

zar ou não. Contudo, a existência de um risco só se constitui quando há valoração de algum bem, 
material ou imaterial, pois não há risco sem a noção de que se pode perder alguma coisa. Portanto, 
não se pode pensar em risco sem considerar alguém que corre risco ou, nesse caso, a sociedade.

A noção de “possibilidade de perdas”, intrínseca ao risco, possui uma dimensão espacial 
que pode ser desdobrada em vários aspectos. No que diz respeito à localização espacial ou mesmo 
à distribuição espacial dos riscos, fica evidente a vinculação com as cidades ou, mais precisamen-
te, os centros urbanos. Isso se deve ao fato de constituírem o locus da produção e reprodução de 
processos produtivos e de um modo de vida que propicia a concentração da população, estimula a 
produção industrial, as relações comerciais e prestações de serviços (CASTRO et al. 2005).

As análises de risco têm o desafio de trabalhar nos limites da previsibilidade do 
comportamento de sistemas complexos e, na maioria das vezes, potencialmente perigosos 
à vida. Sua origem, como metodologia analítica, está nos riscos tecnológicos associados ao 
setor nuclear, que envolve uma elevada probabilidade de eventos críticos no decorrer de um 
longo período de tempo (EGLER, 2005).

Carta 01 – Leque do Amazonas

Carta 02 – Cadeia Norte Brasileira

Carta 03 – Fernando de Noronha

Carta 04 – Arquipélago de Abrolhos

Carta 05 – Platô de Santos

Carta 07 – Cone do Rio Grande

Folha 02 – Ilha de Marajó

Folha 03 – Salgado Paraense

Folha 04 – Golfão Maranhense

Folha 05 – Delta do Rio Parnaíba

Folha 06 – Rio Jaguaribe

Folha 07 – Saliente Nordestino

Folha 08 – Rio São Francisco

Folha 09 – Baía de Todos os Santos

Folha 10 – Arquipélago de Abrolhos

Folha 11 – Rio Doce

Folha 12 – Rio Paraíba do Sul

Folha 13 – Baía da Ilha Grande

Folha 14 – Baía de Paranaguá

Folha 15 – Ilha de Santa Catarina

Folha 16 – Lagoa dos Patos

Folha 01 – Oiapoque

Figura 8: Articulação das cartas do Macrodiagnóstico nas escalas 1:2.500.000 e 1:1.000.000.

Articulação Cartas: 1:2.500.000

Articulação Folhas: 1:1.000.000
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Nesse sentido, a avaliação de risco baseia-se na relação entre confiabilidade e criticida-
de de sistemas complexos, em que o comportamento dinâmico de inúmeras variáveis deve ser cap-
turado em um seleto conjunto de indicadores capaz de monitorar as interações que se processam 
na realidade em distintos períodos de tempo, isto é, a curto, médio e longo prazo.

Envolvendo desde a ocorrência de catástrofes naturais, impactos da alocação de fixos 
econômicos no território, até as resultantes das condições sociais de reprodução, a análise de risco 
ambiental deve ser vista como um indicador dinâmico das relações entre os sistemas naturais, a 
estrutura produtiva e as condições sociais de reprodução humana em um determinado lugar e 
momento. Nesse sentido, é importante que se considere o conceito de risco ambiental como resul-
tante de três categorias básicas:

a) Risco natural (definido aqui como “risco à inundação”): está relacionado a processos 
e eventos de origem natural ou induzida por atividades humanas. A natureza desses 
processos é bastante diversa nas escalas temporal e espacial, por isso o risco natural 
pode se apresentar com diferentes graus de perdas, em função da intensidade (mag-
nitude), da abrangência espacial e do tempo de atividade dos processos considerados. 
Nesse contexto, foi considerado risco natural o risco associado ao comportamento di-
nâmico dos sistemas naturais, isto é, considerando o seu grau de estabilidade/instabili-
dade expresso na sua vulnerabilidade a eventos críticos de curta ou longa duração, tais 
como inundações, desabamentos e aceleração de processos erosivos.

b) Risco tecnológico: o risco tecnológico circunscreve-se no âmbito dos processos pro-
dutivos e da atividade industrial. A noção de perigo tecnológico surge principalmente 
da tecnologia industrial, a partir de falhas internas, ao contrário dos perigos naturais, 
percebidos como uma ameaça externa (CASTRO et al. 2005). O risco tecnológico pode 
ser definido como o potencial de ocorrência de eventos danosos à vida, a curto, médio 
e longo prazo, em conseqüência das decisões de investimento na estrutura produtiva. 
Envolve uma avaliação tanto da probabilidade de eventos críticos de curta duração com 
amplas conseqüências, como explosões, vazamentos ou derramamentos de produtos 
tóxicos, além da contaminação em longo prazo dos sistemas naturais por lançamento e 
deposição de resíduos do processo produtivo. 

c) Risco social: trata-se de uma categoria que pode ser analisada e desenvolvida por vieses 
distintos. É considerada, muita das vezes, como o dano que uma sociedade (ou parte dela) 
pode causar. Esse viés fornece ênfase aos conflitos armados, guerras, ações militares etc. 
Um outro enfoque reside na relação entre marginalidade e vulnerabilidade a desastres na-
turais. Para este trabalho, adota-se o viés proposto por Egler (1996), em que o Risco Social 
é visto como resultante das carências sociais ao pleno desenvolvimento humano, as quais 
contribuem para a degradação das condições de vida. Sua manifestação mais aparente 
está nas condições de habitabilidade, expressa no acesso aos serviços básicos, tais como 
água tratada, esgotamento de resíduos e coleta de lixo. No entanto, em uma visão em lon-
go prazo, pode atingir as condições de emprego, renda e capacitação técnica da população 
local, como elementos fundamentais ao pleno desenvolvimento humano sustentável.

Considerando essas três dimensões básicas para a construção de uma concepção abran-
gente de risco ambiental, a elaboração de uma metodologia para sua avaliação deve fundamentar-
se em três critérios básicos (EGLER, op. cit.): 

a) a vulnerabilidade dos sistemas naturais, compreendida como o patamar entre a es-
tabilidade dos processos biofísicos e situações instáveis em que existem perdas subs-
tantivas de produtividade primária;

b) a densidade e o potencial de expansão da estrutura produtiva, que procura expressar 
os fixos e os fluxos econômicos em uma determinada porção do território em uma con-
cepção dinâmica;

c) o grau de criticidade das condições de habitabilidade, vista como a defasagem entre as 
atuais condições de vida e os mínimos requeridos para o pleno desenvolvimento humano.

Cabe ressaltar que a noção de risco ambiental não apresenta unanimidade quanto à 
classificação a ser utilizada, por não ser mais possível distinguir os riscos/perigos naturais, tecnoló-
gicos e sociais, devido à complexidade existente. Entretanto, ela ainda persiste como convenção, 
reconhecendo-se que “formas puras” de riscos ou perigos relacionados a cada categoria constituem 
mera ficção (BURTON et al., 1993; CUTTER, 2001; WHITE et al., 2001. IN: CASTRO et al. 2005 ).
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As cartas da Zona Econômica Exclusiva – ZEE (óleo e gás) foram elaboradas na escala de 
1:2.500.000, o que resultou em seis folhas, cada uma denominada de acordo com uma 
feição geomorfológica significativa da área em questão (1 – “Leque do Amazonas”; 2 – 
“Cadeia Norte Brasileira”; 3 – “Fernando de Noronha”; 4 – “Arquipélago dos Abrolhos”; 
5 – “Platô de Santos”; e 6 – “Cone do Rio Grande”). Além das informações comuns aos 

demais temas (rios, limites estaduais, capitais), as cartas da ZEE incluem, também, as cotas batimé-
tricas, os limites da ZEE e das bacias marítimas, as rotas marítimas, os portos e terminais, dutovias, 
ferrovias, refinarias, unidades de produção de gás natural, blocos concedidos à Petrobras, blocos 
arrendados e campos em produção.

As informações provêm, em sua maior parte, da Agência Nacional do Petróleo – ANP 
(blocos, rede de dutos, refinarias e demais instalações petrolíferas, e limites das bacias sedimenta-
res). Os campos em produção foram fornecidos pela Petrobras e os limites da ZEE e as rotas comer-
ciais de navegação, informados pela Marinha do Brasil.

As cartas da ZEE permitem avaliar a dinâmica de ocupação do espaço marinho pela 
indústria de óleo e gás, após o início de vigência da Lei nº 9.478/1997, que definiu o novo modelo 
de exploração e produção de petróleo no País. Os blocos concedidos em cada rodada de licitação 
estão identificados por cores distintas, o que possibilita aferir a “resultante” da oferta por parte da 
ANP e da disponibilidade das empresas em assumir os riscos econômicos do processo.

A indústria de óleo e gás não encontrou, todavia, um espaço livre de atividade econômi-
ca. O mar territorial e a ZEE são cortados por diferentes rotas comerciais de navegação, com tráfego 
fortemente induzido pela própria atividade de produção de óleo. A pesca, em suas modalidades 
costeira e oceânica, vem ampliando sua área de ação até o limite da ZEE e, em alguns casos, até em 
águas internacionais. Atividades relacionadas ao turismo e o lazer, mesmo que ainda incipientes, já 
se fazem presentes em algumas regiões. Outros usos dos recursos do mar são ainda potenciais – a 
exploração mineral em águas rasas e profundas e a utilização do potencial biotecnológico derivado 
da biodiversidade marinha. Subjacente aos diversos vetores de ocupação está a necessidade pre-
mente de conservação da biodiversidade.

Com exceção das rotas marítimas, nenhuma das outras atividades mencionadas aparece 
de forma explícita nas cartas da ZEE, em função da falta de dados que permitam a sua espacialização. 
No entanto, qualquer avaliação de políticas para a ZEE estaria incompleta sem a sua descrição. Em 
especial, a pesca, pela mobilização intensiva de mão-de-obra e importância socioeconômica, merece 
destaque, tendo-se optado, portanto, em descrever a sua evolução na “ocupação” da ZEE (item 3.1), 
em paralelo ao desenvolvimento da indústria de óleo e gás (item 3.2), e a interação e os conflitos daí 
decorrentes (item 5.1). São abordados, a seguir, os impactos potenciais exercidos sobre a biodiversi-
dade – tanto pela pesca quanto pela exploração e produção de óleo e gás (item 5.2) – e, finalmente, o 
cenário possível para o uso compartilhado e sustentável do ambiente marinho (item 6).

Silvio Jablonski1

“aqui...onde a terra se acaba e o mar começa...”
(Camões, Os Lusíadas, Canto III, parte I) 

A Zona Econômica Exclusiva – Óleo e Gás

1 – Doutor em Planejamento Energético e Ambiental pela COPPE / UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro e Professor-Adjunto da Faculdade 
de Oceanografia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ.



1  O quadro Jurídico
A primeira tentativa de extensão da jurisdição nacional sobre o domínio oceânico data de 

1970, quando o Brasil, unilateralmente, ampliou a largura do mar territorial para 200 milhas marítimas 
e estendeu a soberania do País ao “espaço aéreo acima do mar territorial, bem como ao leito e subsolo 
deste mar” (Decreto-Lei nº 1.098/1970). O Decreto, publicado numa conjuntura política que priorizava 
a “valorização dos atributos territoriais do País” e a “ocupação mais efetiva da Amazônia” (HIRST, 2006), 
apresentava como justificativa “que cada Estado tem competência para fixar seu mar territorial dentro 
de limites razoáveis, atendendo a fatores geográficos e biológicos, assim como às necessidades de sua 
população e sua segurança e defesa”.

O conceito de Zona Econômica Exclusiva foi estabelecido pela Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), em vigor desde 1994. O artigo 57 determina que a ZEE se 
estenderá a um máximo de 200 milhas marítimas, medidas a partir das linhas de base utilizadas 
para a definição do mar territorial e imediatamente adjacentes a este. 

O Brasil assinou a Convenção em 1982 e a ratificou em 1988. Ainda naquele ano, incor-
porou à Constituição os conceitos de espaços marítimos definidos pela CNUDM e, em janeiro de 
1993, por intermédio da Lei nº 8.617, normatizou as diretrizes básicas para o uso da ZEE (capítulo 
III – art. 6º a 8º), revogando também o Decreto nº 1.098. 

A partir dos critérios definidos pela Convenção, o País passou a contar com uma ZEE de 
cerca de 3,5 milhões de km2. Porém, diferentemente do mar territorial, sobre o qual o Estado costei-
ro tem total soberania, na ZEE, os direitos são limitados e devem levar em conta, necessariamente, 
os interesses dos demais estados2. 

O artigo 61 da Convenção enfatiza a necessidade de preservação dos recursos vivos e a 
definição dos níveis de explotação compatíveis com a sua sustentabilidade3. O artigo 62 determina 
que o Estado costeiro, quando não dispuser da capacidade para promover a “utilização ótima” dos 
recursos vivos, deve “dar a outros Estados acesso ao excedente desta captura, mediante acordos ou 
outros ajustes...”4. Já no que se refere à sua “plataforma continental”, conforme conceituação estabe-
lecida no artigo 765, o Estado costeiro tem direitos exclusivos, tanto em relação aos recursos vivos 
quanto aos não vivos6.

2 – CNUDM, artigo 56 (as referências aos artigos foram adaptadas da versão do texto em Língua Portuguesa da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, publicada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal e reproduzido no Brasil pela Diretoria de Hidrografia e Navegação). 
“O Estado costeiro tem, na sua ZEE: 

direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais, vivos ou não vivos, das águas sobreja-
centes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo e no que se refere a outras atividades que objetivem a exploração e aproveitamento da zona 
para fins econômicos, como a produção de energia a partir da água, das correntes e dos ventos; e 
jurisdição no que se refere a (i) colocação e utilização de ilhas artificiais, instalações e estruturas; (ii) investigação científica marinha; e (iii) proteção 
e preservação do meio marinho”.

3 – CNUDM, artigo 61:
“   o Estado costeiro fixará as capturas permissíveis dos recursos vivos na sua ZEE;

o Estado costeiro, tendo em conta os melhores dados científicos de que disponha, assegurará, por meio de medidas apropriadas de conservação 
e gestão, que a preservação dos recursos vivos da sua ZEE não seja ameaçada por um excesso de captura; 
tais medidas devem ter também a finalidade de preservar ou estabelecer as populações das espécies capturadas a níveis que possam produzir o máximo 
rendimento sustentável, determinado a partir de fatores ecológicos e econômicos pertinentes, incluindo as necessidades econômicas das comunidades 
costeiras que vivem da pesca e as necessidades especiais dos Estados em desenvolvimento, e tendo em conta os métodos de pesca, a interdependência 
das populações e quaisquer outras normas mínimas internacionais geralmente recomendadas, sejam elas sub-regionais, regionais ou mundiais;

Ao tomar tais medidas, o Estado costeiro deve ter em conta os seus efeitos sobre espécies associadas às espécies capturadas, ou delas dependentes, 
a fim de preservar ou restabelecer as populações de tais espécies associadas ou dependentes acima de níveis em que a sua reprodução possa ficar 
seriamente ameaçada.”
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A necessidade de reforçar a política de arrendamento de embarcações estrangeiras para 
atuar na ZEE parece ter sido o elemento catalisador para que se buscasse um organismo gestor 
mais diretamente dedicado ao fomento da pesca. Em 1998, o Decreto nº 2.840, tendo como meta 
“regular atividades das embarcações pesqueiras nas zonas brasileiras de pesca”, estabeleceu uma 
divisão de competências entre o novo Departamento de Pesca e Aqüicultura – DPA, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, e o Ministério do Meio Ambiente – MMA7. 

A Medida Provisória nº 1.999-17, de 2000, ao tratar da “organização da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios”, reiterou a divisão de atribuições. A extinção do DPA e a subseqüente estru-
turação da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca – SEAP ratificaram esse quadro, com a simples 
passagem das atribuições do primeiro para a segunda (Decreto nº 4.670/2003 e Lei nº 10.683/2003).

O Decreto nº 4.810/2003 estabeleceu novas normas para “operação de embarcações 
pesqueiras nas zonas brasileiras de pesca, alto mar e por meio de acordos internacionais”. O Decreto 
determinou a atuação exclusiva de embarcações brasileiras nas águas continentais, águas interio-
res e no mar territorial, e na captura das espécies sob limitação de esforço de pesca. Na plataforma 
continental e na ZEE, para espécies não controladas, a pesca foi liberada tanto para embarcações 
brasileiras quanto para estrangeiras arrendadas, em caráter estritamente temporário. Além da jus-
tificativa apresentada no Decreto nº 2.840, a nova versão apontava ainda os benefícios advindos 
do arrendamento – “expansão e consolidação de empreendimentos pesqueiros”; “aproveitamento 
sustentável de recursos pesqueiros em águas internacionais”; e “a capacitação de mão-de-obra bra-
sileira e a apropriação de tecnologia”.

No entanto, a prática do arrendamento de embarcações estrangeiras por empresas bra-
sileiras é muito mais antiga. Já em 1956, embarcações japonesas arrendadas iniciaram a captura 
de atuns e espécies afins, com a utilização de espinhel pelágico, na costa do Nordeste. Em 1964, a 
pesca foi descontinuada, porém, em 1976, retomada, por embarcações coreanas (HAZIN, 1998). A 
despeito das oscilações no número de embarcações arrendadas, a frota, com base no Nordeste (Rio 
Grande do Norte e Paraíba), chegou a mobilizar, em 2002, 98 atuneiros, entre barcos nacionais e 
arrendados, voltados para a captura das albacoras (Thunnus albacares e T. alalunga) e do espadarte 
(Xiphias gladius) (LESSA et al., 2004).

Os arrendamentos de espinheleiros ocorreram também nas regiões Sudeste e Sul. Em 
1977, três barcos japoneses iniciaram as operações com base em Rio Grande-RS e, no ano seguin-
te, mais duas embarcações passaram a atuar a partir de São Sebastião-SP (ARAGÃO; LIMA, 1985). 
O advento da pesca do bonito-listrado (Katsuwonus pelamis), com vara e isca viva, a partir do final 
da década de 70, no Rio de Janeiro, estimulou, também, o arrendamento de barcos japoneses, que 
operaram por alguns anos, a partir de 1981, com base em Itajaí-SC (IBAMA, 1994a).

4 – CNUDM, artigo 62:
o Estado costeiro deve ter por objetivo promover a utilização ótima dos recursos vivos na ZEE, sem prejuízo do artigo 61;
o Estado costeiro deve determinar a sua capacidade de capturar os recursos vivos da ZEE. Quando o Estado costeiro não tiver capacidade para 
efetuar a totalidade da captura permissível, deve dar a outros Estados acesso ao excedente desta captura, mediante acordos ou outros ajustes.

5 – CNUDM, artigo 76:
“   a plataforma continental de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, 

em toda a extensão do prolongamento natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem continental ou até uma distância de 
200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem 
continental não atinja essa distância;
a margem continental compreende o prolongamento submerso da massa terrestre do Estado costeiro e é constituída pelo leito e subsolo da pla-
taforma continental, pelo talude e pela elevação continental (sopé do talude). Não compreende nem os grandes fundos oceânicos, com as suas 
cristas oceânicas, nem o seu subsolo;
para os fins da presente Convenção, o Estado costeiro deve estabelecer o bordo exterior da margem continental, quando essa margem se estender 
além das 200 milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial;
os pontos fixos que constituem a linha dos limites exteriores da plataforma continental no leito do mar devem estar situados a uma distância que 
não exceda 350 milhas marítimas da linha de base a partir da qual se mede a largura do mar territorial ou uma distância que não exceda 100 milhas 
marítimas da isóbata de 2.500m;
informações sobre os limites da plataforma continental, além das 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do 
mar territorial, devem ser submetidas pelo Estado costeiro à Comissão de Limites da Plataforma Continental.”

6 – CNUDM, artigo 77:
o Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais;
esses direitos são exclusivos, no sentido de que, se o Estado costeiro não explora a plataforma continental ou não aproveita os recursos naturais da 
mesma, ninguém pode empreender estas atividades sem o expresso consentimento desse Estado;
os recursos naturais a que se referem as disposições da presente parte são os recursos minerais e outros recursos não vivos do leito do mar e sub-
solo, bem como os organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que no período de captura estão imóveis no leito do mar 
ou no seu subsolo ou só podem mover-se em constante contato físico com esse leito ou subsolo.

7 – A despeito de definir o MMA como órgão responsável pela determinação do “volume a ser capturado, as modalidades de pesca, os petrechos 
permitidos e os tamanhos mínimos de captura por espécies passíveis de serem capturadas por embarcações pesqueiras”, o Decreto, em seu artigo 4, 
transfere ao MAPA “o estabelecimento de medidas que permitam o aproveitamento adequado, racional e conveniente” para “espécies migratórias e 
que estejam subexplotadas ou inexploradas”. Em consonância, o artigo 5 passa também ao Ministério a competência para autorizar o “arrendamento 
ou prorrogação de arrendamento de embarcação estrangeira de pesca por empresa brasileira de pesca, ... desde que atenda aos interesses brasileiros 
e vise a propiciar os seguintes benefícios:

I – aumento da oferta de pescado no mercado interno e geração de divisas;
II – aperfeiçoamento de mão-de-obra e geração de empregos no setor pesqueiro nacional;
III – ocupação racional da Zona Econômica Exclusiva;
IV – estímulo à formação de frota nacional capaz de operar em águas profundas e utilização de equipamentos que incorporem modernas tecnologias;
V – fornecimento de subsídios para aprofundamento de conhecimentos dos recursos vivos existentes na zona econômica exclusiva.”

Deve-se observar, contudo, que, mesmo para os recursos vivos presentes na ZEE, não 
há um caráter mandatário no sentido do estabelecimento de acordos com outros Estados para o 
aproveitamento de eventuais “capturas excedentes”.

2  Os Vetores de Ocupação da ZEE
Apesar da evidente diferença de magnitude, em termos de recursos envolvidos, as ati-

vidades pesqueiras e a de exploração e produção de óleo e gás constituem os dois vetores mais 
importantes de ocupação e uso da ZEE.

Em ambas as atividades, a busca de novas “fronteiras” econômicas ocorreu ainda na década 
de 70. Na pesca, com base no “mar territorial” de 200 milhas, e objetivando o “aproveitamento racional 
e a conservação dos recursos vivos do mar territorial brasileiro”, o Decreto nº 68.459/1971 regulamen-
tou a atividade de embarcações estrangeiras, em regime de arrendamento por empresas brasileiras.

Em 1974, foi descoberto petróleo na bacia de Campos, em vazões comerciais, pelo poço 
I-RJS-9-A, situado em lâmina d’água de 100m, que daria origem ao campo de “Garoupa”. Em 1976, 
foram assinados os primeiros “contratos de risco”, envolvendo empresas estrangeiras (Shell, Exxon, 
Texaco, BP, entre outras) e brasileiras (Paulipetro, Azevedo Travassos, Camargo Corrêa) na atividade 
de exploração de petróleo (LUCCHESI, 1998).

2.1  A pesca
A avaliação do estado dos estoques pesqueiros e o seu gerenciamento constituiu, por um 

longo tempo, atribuição da extinta “Superintendência para o Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE”, 
por sua vez subordinada a diferentes Ministérios, no decorrer da sua existência. A SUDEPE passou a 
integrar, em 1989, a estrutura do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis – IBAMA.



Em 1979, barcos arrendados passaram a atuar, também, na pesca de arrasto do camarão 
na costa Norte, permanecendo na região até o início dos anos 90 (IBAMA, 1994b).

A explotação de camarões de profundidade pela frota arrendada de arrasto, no Sudes-
te-Sul, teve início em 2000, com o registro de capturas incidentais do camarão “alistado” (Aristeus 
antillensis). A partir de 2002, a frota iniciou operações de pesca em profundidades superiores a 
700m, capturando, também, os camarões “carabineiro” (Aristaeopsis edwardsiana) e “moruno” (Aris-
taeomorpha foliacea) (PEZZUTO et al., 2002).

A pescaria dos caranguejos-de-profundidade (Chaceon ramosae e C. notialis) com arma-
dilhas teve início no Sudeste-Sul, em meados da década de 80, por embarcações japonesas arren-
dadas, em profundidades de até 1.600m. No entanto, o rápido decréscimo nos rendimentos levou 
ao encerramento da atividade. Mais adiante, em 1998, a pescaria foi retomada, ainda em caráter 
experimental (ATHIÊ & ROSSI-WONGTSCHOWSKI, 2004; PEZZUTO et al., 2005). A pesca dos caran-
guejos-de-profundidade foi regulamentada pelas Instruções Normativas da SEAP nos 4 e 5, de 2005, 
que estabelecem restrições à captura total anual (1.650t em peso vivo), número de embarcações 
atuantes (cinco), profundidades de operação e petrechos de pesca empregados.

Pescarias dirigidas ao peixe-sapo (Lophius gastrophysus) tiveram início em meados de 
2000, motivadas pelo seu elevado valor no mercado internacional, envolvendo barcos de arrasto 
e de pesca de rede de emalhe. Atualmente, a pesca dirigida à espécie é limitada a um máximo de 
nove embarcações nacionais de emalhe (HAIMOVICI et al., 2006a). 

O número de embarcações arrendadas é variável, em função de término e renovação 
dos contratos. Em agosto de 2006, de acordo com a Diretoria de Portos e Costas (DPC)8, 32 em-
barcações estrangeiras tinham autorização para operar em águas jurisdicionais brasileiras, sendo 
pouco mais da metade na modalidade de espinhel pelágico, além de barcos de arrasto, armadilhas, 
e pesca de lula com iscador automático. 

A “ocupação” da ZEE pela pesca não foi devida apenas às embarcações arrendadas. A fro-
ta nacional, além das pescarias costeiras, atua também, tradicionalmente, nos ambientes de quebra 
da plataforma continental e talude superior. As pescarias com linha de mão nessas regiões, inicial-
mente baseadas no Espírito Santo e Rio de Janeiro, foram disseminadas para os demais estados do 
Sudeste-Sul na década de 70. A adoção do espinhel de fundo de cabo de aço, operado por meio de 
guincho hidráulico, propiciou operações de até 600m de profundidade (HAIMOVICI et al., 2006b).

Ao contrário das pescarias de fundo que exigem tecnologias mais apuradas, a pesca de 
superfície depende apenas da capacidade de navegação e de localização de cardumes. Em princí-
pio, as embarcações conduzidas por pescadores com formação de “mestre amador” estão restritas à 
“navegação costeira”, aquela realizada dentro do limite de visibilidade da costa, não excedendo a 20 
milhas náuticas (Norma da Autoridade Marítima – NORMAM 03 – DPC-MB). No entanto, desde que 
disponham de elementos mínimos de navegação, as embarcações artesanais buscam áreas oceânicas 
para suas pescarias. O exemplo mais notável é dado pelas frotas do norte do Rio de Janeiro e sul do 
Espírito Santo, que atuam com corrico e linha de mão na área das plataformas de petróleo, na bacia 
de Campos, aproveitando o efeito concentrador que as estruturas exercem sobre os cardumes de 
albacoras, cavala (Acanthocybium solandri) e dourado (Coriphaena hippurus). Apenas em Itaipava (Mu-
nicípio de Itapemirim – ES), encontram-se em torno de 170 embarcações de características artesanais, 
operando na região das plataformas de petróleo (MARTINS & DOXSEY, 2006).

8 – https://www.dpc.mar.mil.br/sta/depto_traquav/nav_ajb/navios_ajb.htm.
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Rodada Data Blocos Área concedida (km2)

Oferecidos Concedidos Total
Terra ou zona de 

transição**
Mar

1 06/1999 27 12 54.763 0 54.763
2 06/2000 23 21 48.085 10.238 37.847
3 06/2001 53 34 48.629 2.363 46.266
4 06/2002 54 21 25.294 10.617 14.677
5 08/2003 908 101 21.951 697 21.254
6 08/2004 913 154 39.657 2.847 36.810

7*** 10/2005 1.134 251 194.739 187.004 7.735

Tabela 1: Datas e blocos oferecidos e concedidos nas rodadas de 1 a 6*

Fonte: ANP (www.anp.gov.br).
* Para as rodadas de 1 a 4, o cálculo das áreas concedidas em terra ou zona de transição e no mar é aproximado (levantamento 
realizado por Cintia Itokazu Coutinho – ANP).
** Parte dos blocos terrestres inclui também a área marinha.
*** Foram arrematadas 16 das 17 áreas com acumulações marginais oferecidas, totalizando 88 km2, em terra.

A produção atual da pesca marinha extrativa no Brasil é de cerca de 500.000t, 
basicamente oriunda das regiões mais costeiras. A pesca artesanal responde por cerca de 53% 
da produção total, variando sua participação de 15% no Sudeste-Sul; 95% na região Central 
(Salvador até o cabo São Tomé-RJ); 76% no Nordeste; e 89% no Norte (HAIMOVICI et al., 2006a). 
O número de pescadores profissionais envolvidos na atividade é incerto, mas estima-se que 
esteja entre 300 mil e 500 mil.

2.2  A exploração e produção de petróleo e gás
Em 1975, o II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND indicou o possível redireciona-

mento das atividades petrolíferas para o ambiente marítimo. O plano visava, entre outros objetivos, 
assegurar o monopólio da Petrobras e reduzir a dependência externa ao petróleo. A iniciativa foi 
assentada em uma nova base institucional, representada pelos “Contratos de Risco”, que determi-
nou uma aceleração na descoberta de novos campos off shore (LOPES, 2004). 

A Lei nº 9.478/1997 defi niu um novo modelo de exploração e produção de petróleo no 
País, mantendo o monopólio da União, permitindo, porém, que empresas privadas pudessem exe-
cutar as atividades de exploração e produção (ANP, 2001). A lei criou também a Agência Nacional do 
Petróleo – ANP, órgão que passou a ser responsável pela regulação, contratação e fi scalização das 
atividades econômicas da indústria do petróleo. Após a entrada em vigor da Lei nº 9.478, observou-se 
a intensifi cação da atividade sísmica. Entre 1954 e 1997, os levantamentos com sísmica 2D totaliza-
ram 1.359.500km; já entre 1998 e 2001, atingiram a marca de 329.200km, determinando uma média 
anual quase três vezes superior à dos anos anteriores à Lei nº 9.478. Os levantamentos com a sísmi-
ca 3D9 passaram de 45.000km para 128.500km (FORMAN, 2002). Nesse último caso, por se tratar de 
metodologia mais recente, a comparação não se aplica de maneira direta.

Atualmente, a produção de petróleo e gás natural off shore é responsável pela maior par-
te do total nacional. Em média, entre 2000 e 2005, o petróleo obtido a partir dos poços marítimos 
correspondeu a 85% do total de 617 milhões de barris produzidos no País em 2005. Já em relação 
ao gás natural, a produção de origem marítima, no mesmo ano, foi de 59% do total de 112 milhões 
de barris equivalente de petróleo-bep. Em relação aos poços marítimos, em 2005, o Rio de Janeiro 
respondeu por 96% da produção de petróleo e 77% da produção de gás10.

2.2.1  As “Rodadas” de Licitações11

Rodada Zero

O termo Rodada Zero denomina o conjunto de negociações realizadas após a promul-
gação da Lei nº 9.478, para defi nir a participação da Petrobras no novo cenário. Até então, a Petrobras 
era a única executora do monopólio que a União exercia sobre as atividades de exploração e produ-
ção de petróleo.  Consolidada em agosto de 1998, a Rodada Zero ratifi cou os direitos da empresa na 
forma de “Contratos de Concessão”, conforme a nova Lei do Petróleo, sobre os blocos exploratórios 
e áreas em desenvolvimento nos quais a empresa houvesse realizado investimentos.

Em 1998, foram assinados contratos entre a ANP e a Petrobras referentes a 282 cam-
pos em produção ou desenvolvimento pela empresa. Essas concessões foram celebradas sem 
processo licitatório e cobriram área superior a 450.000km². No caso das áreas produtoras, a 
Petrobras teve seus direitos assegurados por três anos sobre cada campo que se encontrasse 
em produção na data de início da vigência da Lei.

*** Foram arrematadas 16 das 17 áreas com acumulações marginais oferecidas, totalizando 88 km , em terra.

Outros 62 campos que já haviam produzido ou que se encontravam na etapa de desenvolvi-
mento não foram reivindicados pela empresa no prazo previsto, fi cando à disposição da ANP. Essas áre-
as, assim como os campos devolvidos de 1998 a 2006, fi caram conhecidas como “campos marginais”. 

As rodadas de licitações subseqüentes se seguiram conforme mostrado na Tabela 1. 
As Cartas de 1 a 6 mostram os blocos concedidos nas diversas rodadas de licitações, assim como 
os campos em produção.

9 – Na sísmica 2D, são utilizados uma fonte sonora e um único cabo com hidrofones; a fonte sonora dispara a cada 25m ou a cada 10 segundos. 
Na sísmica 3D mais moderna, são usadas duas fontes sísmicas, disparadas alternadamente a cada 50m, e vários cabos com hidrofones. Os cabos 
com hidrofones têm de 3 a 6km, com um espaçamento de cerca de 25m (Gausland, 2003).

10 – Boletim Mensal de Produção submetido à ANP (www.anp.gov.br).

11 –  www.anp.gov.br.

Plataforma semi submersível SS-11 operando no campo de Coral na Bacia de Santos.
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A evidente predominância das concessões em áreas marinhas foi alterada apenas na 
sétima rodada, em 2005, quando 96% da extensão da área concedida correspondeu a blocos terres-
tres e da zona de transição. A sétima rodada incluiu também o maior número de blocos oferecidos 
e concedidos ao longo de toda a série, assim como a maior área total. Em termos de áreas exclusi-
vamente marinhas, a maior extensão concedida ocorreu na primeira rodada, quando também se 
observaram os maiores valores médios de área por bloco (4.563 km2).

 A oitava rodada, prevista para novembro de 2006, foi suspensa por liminar judicial, ten-
do como principal argumento o fato de a ANP ter estabelecido restrições de acesso dos concor-
rentes às áreas leiloadas, por setor (subdivisão de uma bacia) e por empresa (o edital estabelecia 
um número máximo de ofertas vencedoras por operador e setor). Seriam ofertados 284 blocos, 
totalizando cerca de 101 mil km² em áreas de elevado potencial, em novas fronteiras e em bacias 
maduras. A área abrangia sete bacias sedimentares: Barreirinhas, Espírito Santo, Pará-Maranhão, 
Pelotas, Santos, Sergipe-Alagoas (marítima e terrestre) e Tucano Sul (terrestre). 

A ANP exige aos participantes das licitações um “Programa Exploratório Mínimo” (PEM), 
que deve ser oferecido como parte integrante da oferta e expresso em “Unidades de Trabalho” (UT). 
Para fi ns de cumprimento do PEM, são aceitos os trabalhos exploratórios convertidos em UTs, mul-
tiplicando os valores físicos realizados (unidade de poço exploratório, extensão de sísmica 2D, área 
de sísmica 3D e outros levantamentos) por valores preestabelecidos para cada atividade. Em alguns 
casos, os pesos variam também de acordo com o bloco em questão, indicando, portanto, o direcio-
namento esperado pela Agência em relação ao programa mínimo12. 

 O mecanismo de licitações e, em menor escala, o programa mínimo exigido permi-
tem à ANP direcionar o processo exploratório, dando maior ou menor ênfase à recomposição das 
reservas nacionais de óleo ou gás, ou ainda estimular a localização de novas áreas e a superação 
de barreiras tecnológicas.

Rota Marítima
Número de viagens / ano

Petroleiros Todos NM % petroleiros
Bacia de Campos – São Sebastião 438 455 96,3
Santos – Salvador 229 424 54,0
Rio de Janeiro – Salvador 178 315 56,5
Salvador – Suape 145 164 88,4
Rio de Janeiro – Santos 144 989 14,6
Coari – Manaus 139 139 100
São Luís – Belém 130 136 95,6
Maceió – Salvador 121 174 69,5
Angra dos Reis – Rio de Janeiro 112 138 81,2
Bacia de Campos – Rio de Janeiro 108 202 53,5
Fortaleza – Suape 105 163 64,4
Porto Alegre – Rio Grande 100 185 54,0
Bacia de Campos – São Francisco do Sul 90 90 100
Angra dos Reis – Bacia de Campos 84 99 85,0
Bacia de Campos – Salvador 70 73 95,9
Fortaleza – Salvador 68 107 63,6
Maceió – Santos 67 76 88,2
São Luís – Fortaleza 66 73 90,4
Salvador – Plataforma de Ubarana 66 73 90,4
Rio de Janeiro – São Sebastião 61 92 66,3
Angra dos Reis – São Sebastião 60 62 96,8
Aratu – Santos 47 66 71,2
Paranaguá – Rio Grande 47 243 19,3
Santos – Rio Grande 45 256 17,6
Santos – Suape 44 126 34,9
Santos – Paranaguá 39 614 6,4
Salvador – Aracaju 38 47 80,9
Belém – Macapá 36 39 92,3
São Sebastião – Salvador 35 39 89,7
São Luís – Suape 35 37 94,6
São Sebastião – Santos 34 52 65,4
São Luís – Manaus 32 32 100
Manaus – Salvador 31 71 43,7
Belém – Manaus 27 88 30,7
São Sebastião – Paranaguá 26 30 86,7
Santos – Itajaí 25 363 6,9

Tabela 2: Rotas marítimas e números de viagens de navios mercantes (NM) e petroleiros – 2001

2.3  Navegação
As rotas marítimas percorrem toda a ZEE brasileira, interligando as diversas regiões do 

País. Observa-se um adensamento das rotas entre Fortaleza, Suape-PE e Salvador, e mais ao sul, en-
tre a bacia de Campos e Santos. A Tabela 2 apresenta as principais rotas de navios mercantes (NM) 
e petroleiros na costa brasileira, assim como os totais de viagens, em 2001. As rotas, assim como os 
portos e terminais, aparecem, também, indicadas nas Cartas de 1 a 6.

12 – Para a sétima rodada, por exemplo, poços exploratórios valiam 1.000 pontos, enquanto a sísmica 2D contabilizava entre 0,08 a 10 pontos por quilôme-
tro, e a sísmica 3D, 0,4 a 50 pontos por km2, de acordo com o bloco selecionado (ANP, 2005).

Fonte: Comissão Coordenadora dos Assuntos da Organização Marítima Internacional (IMO) – Estado-Maior da Armada – Marinha do Brasil.

Navio de produção (FPSO) P-54 no estaleiro .
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Enquanto as rotas entre Rio de Janeiro e Santos e entre Santos e Paranaguá concentram 
os maiores movimentos de navios mercantes em geral, o trânsito de petroleiros mais intenso se dá 
entre a bacia de Campos e São Sebastião-SP. Em termos percentuais, as rotas de navios mercantes, 
exclusive petroleiros, com origem e/ou destino em Santos e São Sebastião corresponderam a 73% 
do movimento total, enquanto a dos petroleiros ficaram em 41%. Para o conjunto das embarcações, 
Santos e São Sebastião responderam por 58% do número de navios em trânsito. As rotas de petro-
leiros que partem ou demandam da bacia de Campos corresponderam a 25% do movimento geral 
para esse tipo de navio.

2.4  Outros recursos minerais
O VII Plano Setorial de Recursos do Mar (VII PSRM), em vigor no período de 2008-2011, 

mantém entre as suas pesquisas prioritárias a “Avaliação da Potencialidade Mineral da Plataforma 
Continental Jurídica Brasileira (REMPLAC)”. A proposta sugere que o desenvolvimento dessa ação 
possibilitará a obtenção de informações geológicas e geofísicas das áreas oceânicas de interesse 
brasileiro e a identificação de características geológicas e geomorfológicas do fundo e do subsolo 
marinho e de áreas de ocorrência de novos recursos minerais. 

Deve-se ter em conta que, de acordo com a CNUDM, o bordo exterior da margem con-
tinental, que define o limite da plataforma continental, pode se estender além das 200 milhas ma-
rítimas, contadas a partir das linhas de base. Nesse caso, cabia ao Estado costeiro submeter esses 
limites à “Comissão de Limites da Plataforma Continental”, criada nos termos do Anexo II da Con-
venção. O Brasil definiu a possível extensão da sua plataforma continental, por intermédio do “Pla-
no de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC)”, e encaminhou os resultados à 
Comissão de Limites, pleiteando uma área de 911.847 km2, além do limite da ZEE (Marinha do Brasil, 
2004). Em maio de 2007, o pleito foi parcialmente aceito, com a incorporação de pouco mais de 712 
mil km2 de extensão da plataforma continental para além das 200 milhas náuticas (J.L. Nicolodi, 
MMA, com. pess.).

Os registros atuais de ocorrências minerais nos fundos marinhos incluem, além de 
petróleo e gás, deposições de cascalho, areias, carbonatos, pláceres de minerais pesados, fos-
foritas, nódulos polimetálicos e crostas cobaltíferas, evaporitos e enxofre associados, carvão, 
hidratos de gás e sulfetos polimetálicos. Nódulos polimetálicos e crostas cobaltíferas foram 
identificados em bacias sedimentares oceânicas. Os sulfetos polimetálicos e os recursos bio-
tecnológicos associados são considerados os recursos marinhos de maior interesse econômico 
e estratégico, depois do petróleo e do gás. No Atlântico Sul, é possível que sulfetos polimetáli-
cos ocorram ao longo das cordilheiras mesooceânicas e nas proximidades do Arquipélago São 
Pedro e São Paulo (VII PSRM).

Os recursos minerais citados são apenas potenciais, não havendo, ainda, estudos quan-
to à viabilidade ambiental, econômica e tecnológica para seu aproveitamento. O PSRM reconhece 
que “a mineração pode causar diversos tipos de impactos ambientais aos ecossistemas costeiros e 
marinhos, podendo gerar conflitos com outras atividades desenvolvidas no mesmo espaço”, o que 
demandaria novas políticas de planejamento e gestão pelas entidades reguladoras, com base na 
“definição de critérios técnicos para a exploração desses recursos minerais”. 
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2.5  Outros usos
Certamente a ZEE apresenta outros usos não relacionados à pesca comercial, à mine-

ração e à navegação mercante. A pesca esportiva e o turismo representam segmentos importan-
tes na utilização da ZEE. A pesca esportiva oceânica, apesar de incipiente, apresenta potencial 
voltado para a captura de “peixes de bico”, no Sudeste-Sul. O turismo oceânico tem seu foco na 
visitação aos recifes de coral da região Nordeste e na observação de cetáceos, ao longo da costa, 
por ocasião das migrações reprodutivas. Nenhuma das atividades ocorre sem conflitos potenciais 
ou reais. A pesca esportiva, por sua magnitude limitada, ainda não concorre com a atividade 
comercial. Já o turismo nos recifes, em função da sensibilidade dos ambientes visitados, levou o 
Ministério do Meio Ambiente a lançar a “Campanha de conduta consciente em ambientes reci-
fais” (PRATES, 2003). Mesmo a observação de cetáceos, como se verá mais adiante, não se faz sem 
a necessária regulação e, conseqüentemente, a articulação entre as operadoras de turismo e o 
órgão ambiental.

3  Biodiversidade
A ZEE brasileira é dominada por características tropicais e subtropicais, porém fenômenos 

regionais podem definir condições climatológicas e oceanográficas capazes de determinar traços dis-
tintivos para a biodiversidade. De modo geral, se considera ainda limitado o conhecimento da biodi-
versidade marinha brasileira. Dados obtidos pelos programas Avaliação do Potencial Sustentável de 
Recursos Vivos na ZEE (REVIZEE) e Biodiversidade Bêntica Marinha no Estado de São Paulo (Biota-Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), em profundidades de até 2.000m, indicaram a 
existência de 1.300 espécies de animais bentônicos (AMARAL & JABLONSKI, 2005). 

Os números para a biodiversidade tenderão a aumentar na razão direta das prospecções 
e pesquisas no ambiente marinho. O programa REVIZEE identificou 14 novas espécies de peixes e 
cerca de 50 novas espécies de organismos bentônicos (associados aos fundos marinhos); ainda, 
para o bentos, foi registrada a ocorrência de cerca de 130 espécies e gêneros, e dez famílias, que até 
então não haviam sido observadas para o Brasil ou para o Atlântico Sul (MMA, 2006a). É interessan-
te observar que praticamente a totalidade dessas espécies foi identificada na região Sudeste-Sul, 
justamente aquela considerada como a melhor conhecida em termos de biodiversidade. Para tan-
to, foi suficiente a coleta de pouco mais de 300 amostras com dragas e pegadores, na plataforma 
externa e talude superior (ROSSI-WONGTSCHOWSKI et al., 2006). 

Trabalhos recentes apontam a ocorrência de corais azooxantelados (aqueles despro-
vidos de microrganismos associados) na plataforma e talude continental na ZEE brasileira (PIRES, 
2005; KITAHARA, 2006). O registro dessas espécies no sul do Brasil foi, em parte, baseado no exa-
me de material obtido por intermédio dos observadores de pesca da frota arrendada. Fernandez 
et al. (2005) detectaram bancos de corais, em profundidades entre 800 e 1.000m na bacia de 
Campos, constituindo aglomerados irregulares, com altura média em torno de 2m. Trata-se, no 
entanto, de formações menos exuberantes do que outras ocorrentes no Atlântico sul e, em es-
pecial, ao largo de Angola, que chegam a atingir 40 metros de altura (M.P.C. Fernandez, CENPES/
Petrobras, com. pess.).

A utilização eventual de recursos genéticos derivados da biodiversidade marinha e a 
identificação de seu potencial biotecnológico ainda são promessas para o futuro.
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4  Interações e Confl itos

4.1  Petróleo e pesca
A ZEE brasileira tem cerca de 3,5 milhões de km2 e, como visto anteriormente, sua ocupa-

ção efetiva é restrita. Na bacia de Campos, de acordo com a Petrobras, no início de 2006 encontravam-
se em atividade mais de 60 plataformas fi xas e fl utuantes. Considerando-se para cada uma a área de 
exclusão de 500m (NORMAM 8-DPC13), tem-se uma área total de exclusividade de cerca de 50 km2. 

É evidente que a presença da indústria de óleo e gás não se restringe a essa área. Deve-se 
incluir aí a intensa movimentação das embarcações de apoio; o lançamento e a instalação de dutos 
e, por sua abrangência espacial, as prospecções sísmicas; além do impacto potencial das refi narias e 
unidades de produção de gás natural situadas na Zona Costeira. A complexidade da cadeia produtiva 
da indústria de óleo e gás atrai mão-de-obra e fornecedores especializados, levando à crescente valo-
rização da terra na Zona Costeira e ao conseqüente deslocamento das comunidades tradicionais.

Note-se que as atuais áreas de exclusão marítima, defi nidas originalmente na CNUDM, 
corresponderam a um avanço signifi cativo na legislação a respeito. Em 1980, a antiga Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), tentando reduzir o trânsito de embarcações e a pes-
ca na área da bacia de Campos, proibiu “a pesca, sob qualquer modalidade, nas áreas já restritas à 
navegação, determinadas pelos pontos de coordenadas 22°18’S, 40°03’30”W; 22°08’S, 40°15’30”W; 
22°40’S, 40°57’”W; e 22°50’S, 40°45’30”W” (Portaria N-002, de 1980). A Portaria defi niu, portanto, uma 
área aproximadamente quadrangular, a sudeste do Cabo de São Tomé, ocupando, em sua maior por-
ção, as isóbatas entre 100 e 200m.

Em 1993, por intermédio de um requerimento da Petrobras ao Ministério da Marinha, a área 
de exclusão foi ampliada e a dimensão do quadrilátero chegou a 118 milhas marítimas de comprimento 
e a 40 milhas marítimas de largura (Carta náutica n° 70 – Figura 1), cobrindo áreas com profundidades 
superiores a 2.000m. A área de exclusão, a par dos impedimentos legais impostos à atividade pesqueira, 
transformou-se, por conta do grande número de estruturas de prospecção e exploração de petróleo e seu 
efeito concentrador de cardumes, atraindo diversas frotas e modalidades de pesca (JABLONSKI, 2003).

Figura 1: Antiga área de exclusão da bacia de campos (JABLONSKI, 2003).

13 – Normas da autoridade marítima para tráfego e permanência de embarcações em águas jurisdicionais brasileiras. NORMAM-08/2000. Marinha do Brasil. 
Diretoria de Portos e Costas.

Apesar de não revogada formalmente, a Portaria 002-80 não vem mais sendo usada 
como base para a fiscalização da Capitania dos Portos na região, tendo-se adotado a determi-
nação da NORMAM 08.

Em outubro de 2007, o Comitê de Segurança Marítima, da Organização Marítima Inter-
nacional – IMO, aprovou a moção da delegação brasileira visando à criação de uma nova “área a ser 
evitada” (Area to be Avoided), na região da bacia de Campos. A área corresponde aproximadamente 
àquela constante na Figura 1, mas teve seus contornos ajustados de modo a causar o menor impac-
to possível às rotas de navegação usuais. A medida entrou em vigor em maio de 2008, passando-se 
a incluir na documentação pertinente (cartas náuticas e outras) o seguinte texto:

“Existência de plataformas de produção de petróleo e gás, canalizações submarinas, mono-
bóias, quadro de bóias de amarração e intensa movimentação de embarcações de apoio. Para evitar ris-
co de colisão, poluição e danos ao meio ambiente, essa área foi designada pela Organização Marítima 
Internacional como Área a Ser Evitada. Os navios que não estejam envolvidos nas atividades de apoio e 
prospecção de petróleo e gás devem evitar navegar na área”.
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A moção de criação da “área a ser evitada” não faz menção direta à atividade pesqueira, 
apesar da recomendação de restrição à navegação aos barcos “não envolvidos nas atividades de 
apoio e prospecção de petróleo e gás”.

A atividade sísmica foi regulamentada pela Resolução CONAMA nº 350, de 2004, que es-
tabelece procedimentos distintos para prospecções em áreas de profundidade inferior a 200m ou 
de sensibilidade ambiental (classes 1 e 2), e aquelas realizadas em águas mais profundas (classe 3)14. 
Em qualquer caso, quando a atividade sísmica for considerada pelo IBAMA como potencialmente 
causadora de significativa degradação ambiental, poderá ser exigida a elaboração de EIA-RIMA (Es-
tudo e Relatório de Impacto Ambiental).

Nas rodadas mais recentes, o IBAMA passou a apresentar previamente uma classificação 
dos setores e blocos envolvidos, no que diz respeito aos níveis de exigência para o licenciamento da 
sísmica e da perfuração. Nos dois casos, o nível pode ser simplificado (S) ou variar de 1 a 5, ou seja: mo-
derado, considerável, elevado, muito elevado e extremo. A classificação leva em conta a batimetria e 
a biodiversidade da área de influência, essa última de acordo com a classificação das áreas prioritárias 
para a conservação da biodiversidade das zonas costeira e marinha (Fundação Bio-Rio et al., 2002)15, 
definida pelo PROBIO (Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasi-
leira). Ao longo de 2005 e 2006, o MMA realizou uma série de oficinas técnicas e seminários visando à 
atualização e ao refinamento das áreas prioritárias nos diversos biomas. As novas áreas para as zonas 
costeira e marinha, publicadas em 2007, podem ser observadas nas cartas de Biodiversidade. 

A Figura 2 exemplifica o mapa base para o licenciamento da perfuração na bacia de 
Campos, adotado para a sétima rodada. As áreas marcadas em azul correspondem àquelas onde os 
níveis de exigência seriam muito elevados ou extremos.

Os efeitos da sísmica sobre as populações de peixes ainda são objeto de controvérsias, mas 
parecem se tratar de fenômenos temporários e reversíveis (GAUSLAND, 2003). A mortalidade causa-
da sobre ovos e larvas (e o plâncton em geral) não é significativa, quando comparada aos índices de 
mortalidade natural, para as mesmas espécies e locais. Contudo, as possíveis interferências da atividade 
sísmica, no que se refere ao rendimento das pescarias na área afetada (redução da captura por unidade 
de esforço de pesca), ainda não foram adequadamente estabelecidas. McCauley et al. (2000) citam diver-
sas pesquisas, nas quais são mostradas reações de evitação de peixes em relação à atividade sísmica, de-
terminando reduções nas taxas de captura. Os autores concluem que “as observações sugerem que os 
peixes respondem evitando a área de operação dos barcos de sísmica, ou se comportam de forma a não 
mais se tornar disponíveis às artes de pesca testadas”, mas ressalvam que “qualquer efeito potencial da 
sísmica não necessariamente se traduz em impactos na escala da população ou declínio dos estoques”.

Por outro lado, a atividade de sísmica nas áreas de pesca, mesmo que temporária, pode 
ter conseqüências para pescarias artesanais,uma vez que estas podem não ter opções de rotas ou 

Figura 2: Mapa base para o licenciamento ambiental das atividades de perfuração de petróleo e gás, na 
bacia de Campos – Rodada 7. 
Fonte: ANP – www.anp.gov.br.

14 – Nas classes 1 e 2, o empreendedor é obrigado a realizar o “estudo ambiental de sísmica”, “detalhando a avaliação dos impactos ambientais não significati-
vos da atividade de aquisição de dados sísmicos, nos ecossistemas marinho e costeiro, e elaborar o ‘relatório de impacto ambiental de sísmica’, em linguagem 
acessível aos interessados, demonstrando as conseqüências ambientais da implementação das atividades de aquisição de dados sísmicos”. Deve apresentar, 
ainda, o “plano de controle ambiental de sísmica”, com as medidas de controle ambiental da atividade. Nas áreas mais profundas, a Resolução exige apenas 
a apresentação do plano de controle e o atendimento pelo empreendedor de esclarecimentos e informações complementares, caso solicitados.

15 – É interessante notar que os polígonos, correspondentes às áreas prioritárias, originalmente traçados à mão livre, em mapas de baixa resolução e apenas 
indicativos da presença de elementos da biodiversidade, ganharam características “quantitativas” ao longo do tempo, em especial após a sua formalização 
pela Portaria MMA nº 126, de 27 de maio de 2004. Sua utilização para a definição de “pesos” não parece se coadunar, no entanto, com as restrições sugeridas 
no próprio texto original – “Em alguns casos, tem-se uma definição geográfica mais precisa de limites, especialmente quando se trata de ilhas e de lagunas 
costeiras. Na maioria das vezes, no entanto, as indicações referem-se apenas a grandes áreas que, por seu conjunto de ecossistemas e de espécies domi-
nantes, devem receber atenção especial em termos de proteção ambiental. Assim, a demarcação exata de limites implicaria, ainda, avaliação local criteriosa 
quanto à extensão e ao estado de conservação dos ambientes envolvidos” (Fundação Bio-Rio et al., 2002).



áreas alternativas. Para minimizar as interferências nessas pescarias, o IBAMA exige a adoção de 
medidas mitigadoras e compensatórias, além de projetos de comunicação social, controle e moni-
toramento das interações da sísmica com a atividade pesqueira.

O IBAMA ressalta ainda que, “durante o processo de licenciamento de uma área específica, 
pode ser identificada a necessidade de delimitação de outras áreas de restrição, por exemplo, devido à 
presença de recifes (coralinos ou não, costeiros ou de águas profundas) ou de pesca artesanal intensa 
ou de sítios de relevância para o ciclo de vida de espécies ameaçadas, incluindo pontos de agregação 
reprodutiva de peixes ameaçados de extinção ou sobreexplotados” (www.anp.gov.br).

A definição de áreas de restrição não é incomum no cenário internacional. Johnstone 
(2000) sugere que, a partir de danos nos ovos e larvas, seria apropriada a adoção de uma abordagem 
precautória a partir da regulamentação da atividade, no tocante a áreas e épocas de desova. Com 
base nesses conceitos, tanto o Reino Unido quanto a Noruega já adotam legislação própria com crité-
rios para a definição de áreas e épocas de exclusão para a atividade sísmica. A diferença básica é que o 
conhecimento adequado das épocas e áreas de desova, naqueles países, permite a definição precisa 
das condições de restrição, reduzindo a margem para limitações ad hoc e conseqüentes incertezas 
durante o processo de licenciamento.

4.2 Conservação da Biodiversidade
Os efeitos das pescarias, em escala global, não se restringem à redução pontual de al-

guns estoques importantes e aos conseqüentes impactos econômicos associados. A atividade pes-
queira pode implicar remoção das espécies-alvo e modificação de suas estruturas populacionais; 
alterações nas populações de espécies não-alvo e nos organismos bentônicos; perturbações físicas 
e químicas no ambiente (degradação dos fundos marinhos e redução da disponibilidade de nu-
trientes); e relações tróficas. Os principais efeitos sobre os ecossistemas são devido, entre outros 
aspectos, à enorme proporção dos descartes, incluindo quelônios, cetáceos e aves marinhas, deri-
vados da utilização de petrechos de pesca pouco seletivos; e a prática do arrasto de fundo indiscri-
minado que altera a diversidade, a estrutura e a produtividade das comunidades dos invertebrados 
bentônicos. Estima-se que a área já arrastada, em escala mundial, corresponda a algo entre 50 e 
75% da superfície total disponível nas plataformas continentais (Royal Commission on Environmen-
tal Pollution, 2004).

A extinção ecológica16 causada pela sobrepesca, em nível global, supera o efeito de qual-
quer outra perturbação antrópica sobre os ecossistemas costeiros, incluindo a poluição, a degradação 
da qualidade da água e as mudanças climáticas induzidas pelo homem (JACKSON et al., 2001).

De acordo com a FAO, 47% dos estoques marinhos de importância comercial estão em 
seu nível máximo de explotação; enquanto 18% estão sobreexplotados e 10% foram severamente 
exauridos ou encontram-se em estado de recuperação. Apenas 25% das populações marinhas es-
tariam sub ou moderadamente explotadas (FAO, 1998).

A pesca em águas profundas é especialmente destrutiva. Além de deletéria aos fundos 
marinhos, tem como alvo estoques muito sensíveis. Para a maior parte desses estoques, um nível de 
explotação sustentável estaria em torno de 2% da biomassa original, enquanto, para as populações 
em águas rasas, o percentual poderia chegar a 20-30%. Para alguns cientistas, o equilíbrio desses esto-
ques seria tão precário que não permitiria qualquer nível de explotação sustentável (CLOVER, 2004).

16 – A redução numérica das populações impede o cumprimento de sua função ecológica original no ecossistema.

183 Atuneiro em atividade próximo a plataforma na bacia de Santos.
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assim como novas áreas para os quelônios marinhos18. Para o peixe-boi, foram delimitadas áreas de restri-
ção permanente no litoral norte do Piauí, norte da Paraíba, sul de Pernambuco e centro-norte de Alagoas, 
com o objetivo de “proteger áreas de reprodução e/ou alimentação da espécie no litoral brasileiro”.

O risco de introdução de espécies exóticas, tendo como vetores a água de lastro e a in-
crustação em cascos de navios e estruturas de exploração e produção de óleo e gás, é diretamente 
proporcional ao volume do tráfego marítimo, à redução do tempo das viagens e à similaridade 
ambiental entre portos de origem e destino. O grande potencial de dano econômico, ambiental 
e para saúde humana derivado das espécies exóticas determinou a mobilização da comunidade 
internacional, na busca de instrumentos normativos para a sua contenção.

Em relação à água de lastro, a Organização Marítima Internacional – IMO aprovou, em 
13 de fevereiro de 2004, a “Convenção Internacional para o Controle e Gestão de Água de Lastro 
e Sedimentos de Navios”19, na qual foram acordados procedimentos para a prevenção de introdu-
ções acidentais.

A legislação internacional, relativa ao controle da bioincrustação, tem como foco ape-
nas os efeitos dos compostos contendo organoestranhos, sobre a biota marinha. A “Convenção 
Internacional sobre o Controle de Sistemas Antiincrustantes Nocivos em Navios”, de 18 de outubro 
de 2001, recomendou a proibição da aplicação daqueles compostos em navios a partir de janeiro 
de 2003, e sua completa exclusão a partir de janeiro de 200820.

Levantamento realizado pelo MMA (2006b) registrou a presença de 66 espécies exó-
ticas invasoras marinhas no Brasil, incluindo bactérias pelágicas, fito e zooplâncton, macroalgas, 
zoobentos e ictiofauna.

Mesmo atividades aparentemente inócuas, como o turismo de observação de baleias, po-
dem gerar a necessidade de regulação. A Instrução Normativa do IBAMA nº 102, de 19 de junho de 
2006, estabelece restrições para as embarcações de turismo comercial que operam no interior da “Área 
de Proteção Ambiental (APA) da Baleia Franca”, ao largo da costa de Santa Catarina, tendo como base 
as normas para evitar o “molestamento intencional de cetáceos em águas jurisdicionais brasileiras e 
para ordenar o turismo comercial de observação de baleias no interior de unidades de conservação”. 
A Instrução proíbe em alguns setores da APA, no período de junho a novembro, as atividades náuticas 
por embarcações motorizadas relacionadas ao “transporte de passageiros com finalidade turística...; a 
prática e apoio a qualquer forma de esporte náutico; e atividades recreativas em geral”.

5  Uso Compartilhado do Ambiente Marinho
Observa-se uma certa assimetria na gestão das atividades que, de uma forma ou de ou-

tra, afetam a biodiversidade ou envolvem conflitos pelo uso do espaço marinho. Enquanto a ativi-
dade de exploração e produção de óleo e gás, por sua evidência e seu risco ambiental implícito, está 

A situação no Brasil, a despeito da extensão da ZEE e da produção pesqueira reduzida, 
não se diferencia muito do quadro internacional. De acordo com o Relatório do Programa REVIZEE, 
46% dos estoques avaliados, com ênfase em profundidades maiores que 100 metros, estão sobre-
explotados e 32%, plenamente explotados (HAIMOVICI et al., 2006a).

A captura acidental e o descarte de elasmobrânquios, devido ao crescimento da frota 
espinheleira dirigida aos atuns e espadarte, na última década, foram apontados como fatores de 
risco para aquele recurso. O Brasil tornou-se um dos seis maiores exportadores de barbatanas de 
tubarões para o mercado asiático; a prática do descarte com a retenção das barbatanas contraria a 
Portaria 121 do IBAMA, de 24 de agosto de 1998, que proíbe o desembarque de barbatanas desa-
companhadas das carcaças em volume superior a 5% do peso total das carcaças (LESSA, 2006). 

As modalidades de pesca com espinhel pelágico e de fundo implicam, também, em 
capturas incidentais de aves marinhas, atraídas pelos anzóis iscados. Estima-se uma captura anual 
de cerca de 3.800 aves, pelo espinhel de fundo, e 3.000, pelo espinhel pelágico, na região da ZEE, 
entre o cabo São Tomé-RJ e o Chuí-RS (ROSSI-WONGTSCHOWSKI et al., 2006). Os quelônios são par-
ticularmente suscetíveis à captura pelo espinhel de superfície. Prospecções realizadas na região Sul, 
em águas com profundidades entre 600 e 4.000 metros, determinaram a captura acidental de 108 
tartarugas, em apenas 9 lances de pesca (BARATA et al., 1998).

Avaliações recentes mostram um dano considerável a corais de profundidade causados 
pela pesca nas regiões Sudeste e Sul do país, com relatos de captura incidental de até 4 t de corais em 
um único lance de rede de arrasto (Kitahara, 2005). É possível, portanto, que a viabilidade ambiental 
da atividade venha a exigir o estabelecimento de áreas de exclusão nas regiões mais sensíveis.

Além dos efeitos mais abrangentes da atividade pesqueira, todas as demais formas 
de ocupação e uso da ZEE determinam pressões sobre a biodiversidade. A exploração e produ-
ção de óleo e gás offshore implicam em alterações mais ou menos localizadas, determinadas 
pela remobilização do sedimento e descarte de subprodutos (água de produção, fluidos de 
perfuração). Trata-se, no entanto, de atividade de risco, em função da geração de poluição crô-
nica e do seu potencial de acidentes. 

A estimativa global de ingresso de óleo nos oceanos mundiais é de algo entre 1 e 3 mi-
lhões de toneladas anuais – 50% derivam de fontes terrestres (indústrias e drenagem urbana); 24% 
do transporte marítimo (18% de operações de descarga e 6% de derramamentos acidentais); 13% 
de fontes atmosféricas (refinarias e exaustão de veículos); 10% de fontes naturais; e 3% da extração 
offshore (EEA, 2007). A forte presença do transporte de óleo por navios ao longo do litoral brasileiro, 
em muitos casos atravessando ambientes sensíveis (Tabela 2 – especialmente as rotas de petrolei-
ros que atravessam a região de Abrolhos, ligando Santos, São Sebastião, Rio de Janeiro e a bacia de 
Campos a Salvador; e Santos a Aratu e Suape), indica por si só o grau de risco envolvido.

Por ocasião da quinta rodada de licitação, a ANP ofereceu blocos no banco de Abrolhos. 
A mobilização de ONGs, com atuação na região, resultou na proposta de exclusão de 243 blocos 
de um total de 1.070 inicialmente oferecidos na rodada. A reivindicação foi atendida quase na sua 
totalidade, determinando a retirada dos blocos “localizados nas porções mais sensíveis do Banco 
dos Abrolhos” (Conservation International Brasil et al., 2003).

Previamente à sexta rodada de licitação, o IBAMA definiu áreas de restrição temporárias à 
atividade sísmica, visando a proteção da reprodução de quelônios e da baleia jubarte17. Para a oitava 
rodada, foram definidas áreas temporárias de restrição, também, para a baleia franca, para o peixe-boi, 

18 – Baleia franca, de 1 de junho até 15 de dezembro; quelônios marinhos, de dezembro a março, na área que abrange os estados do Rio Grande do Norte e 
Paraíba, e de julho até fevereiro nas demais áreas; e, para o peixe-boi, de setembro até maio. 

19 – A Convenção, no entanto, somente entrará em vigor 12 meses após a sua assinatura e/ou ratificação por 30 Estados-Membros, cujas frotas mercantes 
combinadas representem, pelo menos, 35% da tonelagem bruta da frota mercante mundial (www.imo.org).  A Diretoria de Portos e Costas-DPC, da Marinha 
do Brasil, publicou, em 2005, a “Norma da autoridade marítima para o gerenciamento da água de lastro de navios” (NORMAM-20), que estabelece os proce-
dimentos relativos à troca oceânica de água de lastro, aplicáveis “a todos os navios, nacionais ou estrangeiros, que utilizam os portos e terminais brasileiros”.

20 – Para entrar em vigor, a convenção deveria ter sido assinada e/ou ratificada por, pelo menos, 25 países que representassem 25% da tonelagem da frota 
mundial, o que ainda não ocorreu (www.imo.org).



sujeita a um rito detalhado de licencia-
mento, a pesca, nos seus segmentos ar-
tesanal e industrial, é objeto de normas 
de gestão ainda fragmentárias21. 

A extrema interdependên-
cia entre as espécies e a necessidade de 
incluir a variabilidade decorrente das 
interações trófi cas e os impactos causa-
dos aos habitats marinhos pelos petre-
chos de pesca determinaram um cres-
cente interesse pelo que se denominou 
“abordagem ecossistêmica” (PAULY et 
al., 2002). A abordagem implicaria a al-
teração do foco da gestão das pescarias 
para a conservação dos ecossistemas de 
forma mais integrada, de tal modo que 
esses pudessem suportar as demandas 
sobre o ambiente sem a deterioração de 
suas funções (LAFFOLEY et al., 2004).

De modo geral, a despeito 
de suas características particulares, 
as políticas ambientais apresentam alguns fatores comuns – complexidade decorrente das 
inúmeras opções e compromissos, polarização em decorrência de valores conflitantes e prio-
ridades nacionais freqüentemente não coincidentes com aquelas de nível local ou regional. 
Mesmo tendo em conta informações científicas acuradas, muitas decisões permanecerão sem 
consenso (LACKEY, 2006).

Dessa forma, a questão central não é a existência do confl ito e sim quais os “espaços” 
e mecanismos disponíveis para a sua discussão. No caso do petróleo e, no futuro, da expansão da 
exploração mineral, a utilização de procedimentos que permitam não apenas subsidiar decisões 
de aprovação de projetos individuais, mas em especial avaliar os processos de planejamento e 
as decisões políticas e estratégicas que os originam, torna-se fundamental para a ocupação mais 
equilibrada da ZEE brasileira.

21 – As diferentes pescarias são reguladas por portarias e iInstruções normativas específi cas, em geral visando à limitação do esforço de pesca e a imposição 
de restrições, tais como tamanho mínimo de captura, áreas e épocas proibidas, entre outras. Não há, no entanto, qualquer vinculação da atividade pesqueira 
ao licenciamento ambiental e seus instrumentos (estudos de impacto, defi nição de medidas de mitigação, compensação ambiental etc.), mesmo para aque-
las pescarias com alto grau de impacto ambiental, como o arrasto de profundidade. A Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, defi ne como 
impacto ambiental “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; 
a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos ambientais”. Ainda, de acordo com a Resolução, “Dependerá de ela-
boração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto... o licenciamento de atividades modifi cadoras do meio ambiente...”. No entanto, a 
pesca não consta na relação das possíveis “atividades modifi cadoras do meio ambiente”. Também, a Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, 
não faz nenhuma menção à atividade pesqueira em seu Anexo 1 – “Atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental”.
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